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1. Construção do objeto  - 

 Depois do aparecimento da linguagem verbal, o advento da escrita e o 
processo de gramatização das línguas do mundo caracterizam a primeira e a 
segunda das revoluções lingüísticas que, segundo Auroux (1992), constituem os 
principais ingredientes do caldeirão em que fervilham as mudanças tecno-
lingüísticas que culminam, hoje, com o processo de informatização da palavra e da 
cultura.
 Nesse contexto, a história de uma língua (e dos homens que usam essa 
língua), dos suportes e das tecnologias que ela engendra tem interessado 
particularmente a uma área de investigação para onde convergem estudos da 
Etnografia da Escrita, da Sociologia e da Antropologia da Leitura, da História da 
Escrita e da Psicolingüística, dentre outros, todos interessados em descrever, 
compreender e explicar (e, por que não, predizer), os modos como os eventos de 
escrita permeiam as formas de ser e de estar do homem em seu meio.
 A despeito do impacto revolucionário1 do advento da informática na 
constituição do homem do século XXI, e da tão-somente anunciada morte do livro 
e da cultura que lhe caracteriza, a escrita permanece modificada pela nova ordem, 
servindo-se, inclusive, das tecnologias da informática para sua democratização 
(CHARTIER, 1998). Passados os primeiros impactos da tecnologização da palavra, 
os recém-convertidos logo puderam perceber que a escrita não só permaneceu 
como, na verdade, participou/participa ativamente da revolução tecnológica a que 
assistimos, e que, cada vez mais, inclusive por causa da informatica, a escrita está 
na pauta da vida cotidiana.
 Assim, reiteradamente, as sociedades contemporâneas caracterizam-se pelo 
forte apelo à escrita. Nesse contexto, a condição de subalternidade da pessoa 
menos letrada em contextos grafocêntricos tem sido o lado crítico das pesquisas 
que investigam a entrada no mundo da escrita como um bem ‘em si’, inexorável e 
óbvio. O efeito perverso da presença ostensiva da escrita nas sociedades 
contemporâneas, e de sua conseqüente ‘naturalização’, parece ser o aumento das 
fileiras de sujeitos como os que Bourdieu (1999) caracteriza como ‘os excluídos do 
interior’  isso porque, para além da aquisição da base alfabética que lhes é 

1 Para Auroux (1992) seria ainda muito cedo para sentenciar o impacto exato da informática sobre a 
nossa cultura, se a informatização seria o ponto fulcral de uma revolução que vem lançando dados 
sobre nossa civilização desde o século V (com o advento da escrita), ou se seria ela própria uma 
revolução específica (a terceira no contexto das revoluções tecno-lingüísticas). De qualquer forma, 
não restariam dúvidas sobre a nova ordem que a informática representa, impondo uma forma 
característica de ser e de estar no planeta.  



facultada, principalmente, pela garantia do acesso ao ensino formal, as habilidades 
para um desempenho efetivo e significativo nas práticas sociais de leitura e escrita 
são intangíveis a esses sujeitos. Eles não podem ser considerados excluídos no 
sentido tradicional do termo, pois estão relativamente incluídos, na medida em que 
têm acesso à tecnologia da escrita, mas novas formas de exclusão são elaboradas 
(e certificadas!) no mesmo gesto de sua aparente democratização através da 
escola. Um efeito ideológico do acesso ao mundo da escrita parece ser a tônica 
hoje no Brasil, a saber: ao lado do caráter contingente em que se apresenta a 
cultura escrita, e contempladas as condições de acesso ao mundo letrado através 
de sua escolarização, restaria àquele sujeito que não atua plenamente nos eventos 
de leitura e escrita um certo desconforto diante dessas práticas ⎯ que tende a 
evoluir, com efeito paralisante, para a frustrante sensação de fracasso pessoal (cf.
‘ideologia do dom’ in: SOARES, 1986).
 É esse caráter ideológico que esperamos compreender melhor com a 
investigação proposta aqui. Parece-nos que os alunos egressos do sistema formal 
de ensino são excluídos da universidade não pela tipicidade liberal de nosso 
sistema de ensino (que não poderia comportar todos e que, por isso, selecionaria 
apenas os ‘melhores’), mas por muito ‘menos’: em sua interdição aos estudos em 
nível superior, o fracasso da performance desses sujeitos é contingente previsto 
num sistema que opera sob a lógica do ‘incluir pra excluir’ (VEIGA-NETO, 2001), 
ou seja, eles são banidos do processo pela armadilha de uma escolarização que 
não se responsabilizou em cumprir sua tarefa ⎯ o que terá conseqüências para as 
outras ‘opções’ nas suas vidas, com desdobramentos sobre o mundo do trabalho. 
 Diante do exposto, apresentamos aqui os primeiros passos de uma pesquisa 
que está sendo realizada com sujeitos reprovados no concurso vestibular da 
Universidade de Pernambuco (doravante UPE), especificamente com aqueles 
residentes nos municípios em torno de Nazaré da Mata (54 km de Recife), onde 
está situada a unidade da FFPNM. Trata-se de uma proposta constitutiva do 
projeto ‘Letramento e Inclusão: Cultura Escrita, Sociedade e Escola’, previsto para 
o biênio 2007-2008. Num primeiro momento, propomos a leitura e interpretação de 
dados dos vestibulares de 2007 e 2008 (redação e questionário social), e, a partir 
dessa investigação, num segundo momento, buscaremos dados sobre a história de 
inserção dos sujeitos e da própria região na cultura escrita, através de entrevistas, 
e da análise de documentos que nos permitam esboçar a presença e a circulação 
da escrita nas relações sociais locais. 

Caminhando paralelamente, o projeto conjuga ações de pesquisa e de 
extensão que, passado o momento inicial de localização e seleção dos sujeitos da 
pesquisa, se alimentam reciprocamente. Destaque-se ainda que, a articulação 
entre pesquisa e extensão em nossa proposta estende-se também para o âmbito 
da formação docente na FFPNM, na medida em que os alunos da Graduação em 
letras selecionados para o projeto estarão participando do planejamento, execução 
e avaliação de atividades de ensino nos momentos previstos para intervenção 
didática junto aos sujeitos da pesquisa ⎯ buscamos articular, pois, num só projeto 



o ensino, a pesquisa e a extensão.
 Resumindo, para recortar nosso objeto, considerando a escrita como um 
fenômeno cultural que constitui os modos de existência das sociedades 
contemporâneas, dirigimos nosso olhar investigativo sobre as práticas de leitura e 
escrita nas sociedades grafocêntricas, buscando compreender as diversas formas 
de inserção ou interdição dos sujeitos em contextos letrados e as implicações 
dessa inserção/interdição na construção de uma vida cidadã. Assim, por meio de 
diferentes estudos de caso, esperamos reunir elementos para pensar a cultura 
escrita na Zona da Mata Norte pernambucana, buscando compreender, 
principalmente, o papel da cultura escrita na relação objetiva inclusão/exclusão de 
candidatos ao vestibular da universidade pública estadual em Pernambuco (UPE).
 Por fim, é importante destacar que o interesse de nossa proposição é a 
própria ‘cultura escrita’, à qual estão ligadas, por princípio, a escola e a sociedade, 
instâncias do letramento que nos interessa focalizar aqui. Mas não se trata de 
pensar a cultura escrita como um bem ‘em si’, pois que ela está invariavelmente 
atravessada pelas relações de poder que se instituem ‘com’ e ‘pelos’ eventos 
grafocêntricos. Tampouco estamos em busca “do ser e não ser da escrita e da 
leitura e sim do ‘estar sendo’ da escrita e da leitura. (...) Estar lendo e sendo lido. 
Estar escrevendo e estar sendo escrito” (SKLIAR, 2002). 

2. Justificativa e Objetivos  - 

 Apesar das maiorias excluídas do pleno domínio das habilidades de leitura e 
escrita, em geral representantes das camadas mais pobres da população (e, 
talvez, por isso mesmo...), estratégias de acesso à escrita enquanto bem simbólico 
são fomentadas pelos mais abastados, de forma que seu manejo seja aprendido 
via ‘pedagogias invisíveis’ ⎯ aquelas que se caracterizam por estratégias sutis de 
aprendizagem, porque não assumem uma face formal. Isso porque a escrita 
dominante e seus desdobramentos práticos pertencem ao universo do aprendiz, 
que não sofre quaisquer constrangimentos pela sua presença no cotidiano, seja 
por alguma relação de força, ou por quaisquer estranhamentos decorrentes de sua 
circulação (GNERRE, 1985). Por outro lado, a simples imersão em práticas sociais 
que têm a chancela da escrita, e mais particularmente dos gêneros formais da 
escrita, não garante aos sujeitos que não têm familiaridade com essa face da 
língua uma relação produtiva com o mundo da escrita, por mais que essas práticas 
tenham significativo valor para a realização de um desejo, ou para o sucesso na 
vida dos sujeitos, como é o caso da entrada no ensino superior e da exposição 
ostensiva aos signos da carreira acadêmica (cf. WATERS, 2006). É preciso, pois, 
criar estratégias para garantir que essa imersão não seja mais um das já tão 
denunciadas armadilhas de certificação de características pré-existentes à entrada 
dos sujeitos no universo formal do ensino (do qual sempre sairiam vitoriosos 



aqueles que já teriam sido selecionados previamente pelo pertencimento social, 
econômico e cultural). Nesse sentido, sob o pretexto da tão badalada inclusão, a 
escola tem olvidado uma máxima que a sabedoria popular canta há muito tempo: 
‘é preciso tratar diferentemente os desiguais’.
 Essa é uma face no cenário do letramento que parece ser a tônica de 
pesquisas que buscam, mais do que aferir ou classificar sujeitos e eventos, flagrar 
as ‘armadilhas’ da cultura escrita. Isso tem sido pouco discutido, ou porque seria 
um problema de primeiro mundo, pois é dada ênfase à qualidade da relação do 
sujeito com as práticas da cultura escrita, ou porque o a priori da escrita como um 
bem ‘em si’ e um ponto de partida axiomático. Para nós, esse é um apagamento 
que se dá, sobretudo, porque a nossa tradição de escrita no Ocidente 
(hegemonicamente greco-romana) apagou de nossos horizontes as possibilidades 
de compreensão da diversidade em que se constituem as múltiplas possibilidades 
de escritas em outras tradições ⎯ inclusive de tradições contemporâneas e que 
muitas vezes são minoritárias em nossa própria cultura, como é o caso da escrita 
nas línguas de sinais2.
 Nesse contexto, estudar as relações entre a cultura escrita e a sociedade 
através da escola, para além dos grandes centros urbanos, como propomos aqui, é 
relevante não só pela evidente necessidade de estudos com recortes sobre 
contextos minoritários, mas também porque é a escola a instituição decisiva para a 
hegemonia da cultura escrita: aprende-se espontaneamente a falar, não a 
escrever. Para isso há que se ter algum tipo de iniciação, e, se é verdade que 
existem muitas formas de entrada no mundo da escrita, não é menos verdade que 
é a escola o aparelho que tem, reiteradamente, tutelado sua guarda (por isso 
nossa atenção à escrita nessa instância). 
 É esse horizonte que caracteriza o interesse de pesquisa delineado em nossa 
proposta: o da cultura escrita. De sua transversalidade deriva a vocação 
multidisciplinar da proposta, que é, antes de tudo, um pressuposto do conceito de 
letramento: de um lado, declinamos de uma abordagem especificamente lingüística 
sobre as práticas de leitura e escrita e, de outro, buscamos imprimir sobre elas a 
tônica da diversidade, quando compreendemos as práticas de leitura e escrita em 
seu significado sócio-histórico em diferentes comunidades e em diferentes tempos, 
bem como os processos cognitivos que estão implicados nas diferentes posições 
que ocupamos quando jogamos o jogo da cultura grafocêntrica, ou seja, o jogo do 
letramento nas sociedades contemporâneas.  

Trata-se, pois, de uma proposta que se justifica para além da forte demanda 
pelos estudos do letramento, o que já situaria nosso objeto no centro das 

2 A chamada Sign Writing apresenta-se, hoje, como um desafio ainda não totalmente dimensionado 
na efetivação de uma escrita para a língua brasileira de sinais, desafio que já rompe algumas 
barreiras na produção tecnológica e cultural, e que, certamente, nos devolve questões intrigantes 
sobre o universo da escrita (cf. CAPOVILLA, Fernando César & RAPHAEL, Walkiria Duarte 
Dicionário Enciclopédico Ilustrado Trilíngüe. São Paulo: EDUSP/ FENEIS/ Imprensa Oficial; 2 vols, 
2001. E também sites como  www.SignWriting.org e www.signbank.org).



discussões que se preocupam em articular linguagem e escola hoje. Justifica-se, 
principalmente, pela própria condição do objeto de investigação que propomos, 
pois que hoje já temos condições epistemológicas de reconhecer que a linguagem 
humana não é objeto cativo nem da Lingüística, nem da Psicologia, Sociologia, 
Antropologia ou de quaisquer outras áreas do saber que recortem, em alguma 
medida, a linguagem humana. A seu turno, a linguagem interessa diferentemente a 
cada uma dessas áreas, que sobre ela lançam diferentes questões, mas essas 
áreas isoladamente estão longe de abarcar sua totalidade. Por outro lado, também 
só recentemente, atingimos (ou estamos atingindo) a compreensão de que 
somadas, num recorte claramente definido, diferentes abordagem podem lançar 
luzes que, em solilóquio, são sempre parciais para a compreensão das práticas da 
linguagem humana.
 Compreender um universo tão vasto, no entanto, não é obra de um só sujeito, 
tampouco de um único projeto, por mais forças que ele agregue. Da forma como 
construímos nossa proposta, é possível, num mesmo gesto, recortar e amplificar 
nosso objeto, pela presença de novos pesquisadores e de projetos que venham 
dar fôlego a esta proposta (pensamos aqui na vocação institucional que articula a 
FFPNM àqueles que atuam em outras unidades de formação docente da UPE 
situadas no interior do estado, como a FFPP, em Petrolina, e a FFPG, em 
Garanhuns). Articular diferentes esferas da UPE em torno de um projeto como 
esse é não um objetivo de pesquisa, mas um projeto de universidade. Com esse 
horizonte em mente, mas, nos limites de nossa atuação individual, hoje, 
consideramos que, para o primeiro balanço de nosso percurso investigativo, 
deveremos ter elementos suficientes para atingir nosso objetivo geral, a saber: 

Compreender o papel da cultura escrita na relação objetiva 
inclusão/exclusão de candidatos ao vestibular da UPE moradores do interior 
do estado de Pernambuco, nas edições de 2007 e 2008.

No caminho que traçamos para alcançar esse ponto geral, uma série de 
objetivos parciais vão pavimentando nossa estrada, quais sejam: 

 Localizar sob o conceito de letramento as diversas práticas sociais de leitura 
e escrita vigentes no universo cotidiano dos sujeitos selecionados para o 
projeto;

 Descrever as práticas da cultura escrita evidenciadas no universo a que os 
sujeitos da pesquisa almejam ingressar; 

 Identificar e propor diferentes modos de inserção e de participação na 
cultura escrita em geral, localizando criticamente diferentes motivações, 
instrumentos e suportes que fomentam ou interditam práticas de leitura e 
escrita;

 Estudar alguns casos mais profundamente para aferir o impacto da UPE-



FFPNM na cultura escrita de Nazaré da Mata e dos municípios vizinhos; 
 Estabelecer uma relação crítica e produtiva entre as culturas da escrita, a 

sociedade e o universo formal de ensino a partir dos casos estudados;
 Situar o fenômeno do letramento no contexto da escolarização da língua 

portuguesa hoje a partir dos casos estudados.

3. Procedimentos - 

 O espectro das práticas sociais de leitura e escrita significativas nas 
sociedades contemporâneas para o exercício de uma vida cidadã constitui o limite 
maior de nosso interesse de investigação. Mas, em busca de uma proposta 
exeqüível, delimitamos o contexto dos primeiros dois anos da nossa pesquisa, a 
saber: a) no âmbito da sociedade – em nossas investigações recortamos uma 
comunidade específica para nossa atuação, a região composta pelo município de 
Nazaré da Mata e pelos municípios vizinhos atendidos pela UPE-FFPNM. Nesse 
contexto populacional e geográfico, buscaremos o lugar da escrita como objeto de 
cultura, selecionando casos singulares para serem estudados mais a fundo a fim 
de reunir elementos para compreensão das formas de inserção/interdição dos 
sujeitos nas práticas sociais de leitura e escrita; b) no âmbito da cultura – 
interessa levantar e sistematizar, em diversas fontes, a voz hegemônica (sem 
negligenciar as dissonantes) a respeito dos significados das práticas de leitura e 
escrita hoje. Dentre as várias fontes que poderiam depor sobre a escrita como 
objeto de cultura, selecionamos a mídia impressa: buscaremos matérias de jornais 
e revistas de circulação representativa na comunidade que recortamos para os 
primeiros passos de nossa pesquisa. Buscaremos, nesse material, 
representações que dão corpo a esse ou àquele discurso sobre a cultura escrita, 
localizando os atores e as formações discursivas que compõem o cenário em que 
se desencadearão os passos seguintes de nossa investigação; c) no âmbito do 
sistema formal de ensino – através da observação direta e da análise de 
documentos e materiais didáticos, buscamos compreender quais as formas de 
ação/interdição do sistema escolar na região para o enfrentamento das demandas 
da cultura grafocêntrica, para isso selecionaremos escolas, professores e algumas 
turmas para compor alguns casos a serem investigados mais detidamente no 
mosaico dos movimentos que caracterizam nossa pesquisa.
 O lugar do indivíduo no movimento entre cultura escrita, sociedade e escola 
é pensado aqui em sua múltipla permeabilidade, pois se, em sua gênese, os 
sistemas de ensino são em si um constructo da cultura, ou seja são por ela 
produzidos, não é menos verdade que a escola é também produtora de cultura, 
seja porque reforça ou, inversamente, porque cria demandas e representações 
que conferem à cultura escrita esse ou aquele lugar social (HÉBRARD, 1990; 
SANTOS, 1990). Nesse sentido, o recorte definitivo da pesquisa será objeto dos 
primeiros investimentos nas diversas esferas do campo empírico (cf.



REVEL,1998). No momento atual da pesquisa, estamos ajustando nosso fôlego 
segundo os horizontes e as limitações que foram se delineando com os nossos 
primeiros passos num estudo exploratório (que apresentaremos a seguir).

4. Primeiros movimentos (resultados parciais) - 

 “Toda história começa sempre antes”... Esse é um mote que sempre me 
persegue e que me impele, aqui, a buscar, pelo retrovisor, o que dessa pesquisa já 
existia antes de seus primeiros movimentos declarados. Nessa busca, podemos 
apontar em sua gênese, o eco3 da experiência em equipes de produção de provas 
de concurso para professores e em bancas de correção de redação de vestibular. 
Ao longo de 2004-2006, principalmente, esses foram momentos privilegiados para 
refletir sobre a formação docente desenvolvida na FFPNM, e para pensar sobre a 
prática docente dos egressos da licenciatura em que atuávamos. Nessas 
instâncias, era fundamental pensar sobre o papel da avaliação no desenvolvimento 
da carreira que começaria já nos ritos de passagem para o ensino superior e que, 
para a maioria dos alunos egressos da licenciatura, encontraria nos concurso para 
o exercício do magistério seu corolário.

Dessa experiência, delineamos nosso primeiro ‘par de óculos’, nesse olhar 
observamos que as dificuldades de expressão escrita poderiam ser localizadas em, 
pelo menos, três pontos: a) o apagamento do sujeito (questões como: o lugar 
discursivo, a voz, a subjetividade, supostos efeitos da comunicação de massa, etc) 
– já amplamente discutido na área, e considerado por alguns como característica 
da redação enquanto gênero escolar; b) a estrutura da língua (incluindo aqui as 
questões gramaticais: ortografia, pontuação, concordância, regência e uso de 
pronomes e dêiticos em geral) – possivelmente efeito da desinvenção da gramática 
no ensino da língua, verdadeiro tabu do currículo contemporâneo; c) a construção 
do sentido (progressão, continuidade, informatividade, articulação e elementos da 
coerência em geral) – articulado à alíena ‘a’, mas destacado aqui em sua 
materialidade no artefato textual. Atravessando essas categorias algumas 
indagações (que são faces de uma mesma inquietação): como o sistema escolar 
produz esse lugar na cultura escrita de maneira tão uniforme? por que o ensino 
escolar da língua não dá ao aluno, regularmente escolarizado, as ferramentas que 
depois lhe serão cobradas pela cultura escrita? por que o fracasso lhe é imputado 
como pessoal, quando há a chancela de todo um sistema de ensino a lhe certificar 

3 Isso não é uma metáfora. Quero dizer ‘ecos’ mesmo, pois reverberam em minha memória e, 
provavelmente, na de muitos que atuam nessas instâncias de avaliação, vozes que calam ou gritam 
sobre a responsabilidade da escolarização com as dificuldades de expressão escrita que os 
candidatos apresentam. Em geral, esse silêncio é articulado em comentários preconceituosos ou 
análises apressadas que revelam as expectativas do corretor sobre os textos que vão corrigir, não 
raro, sobre a origem geográfica, o sistema de ensino etc. etc. etc. Isso já virou uma espécie de lugar 
comum na área e, ao que parece, tem anestesiado nossa indignação.  



o lugar de desvantagem que ele ocupa na cultura escrita? 
Essas e outras questões fervilhavam no caldeirão da busca que 

empreendemos para olhar mais sistematicamente para um volume significativo de 
redações4. Enquanto aguardávamos a liberação das redações do vestibular 2007, 
voltamos nosso olhar para os alunos aprovados no vestibular, mas que revelavam 
no cotidiano das avaliações regulares problemas similares aos que caracterizariam 
os candidatos interditados ao ensino superior. E isso fez nossa pesquisa girar, não 
sem espanto, para dentro da própria FFPNM. Daí construímos o projeto “português 
zero”, que objetiva atender individualmente alguns alunos do curso de letras para 
discussão sobre a construção de seus textos. Qual não foi nossa surpresa com os 
desdobramentos desse projeto no interior do próprio curso e a demanda por sua 
expansão para os primeiros períodos das outras licenciaturas na FFPNM (e até 
mesmo para a Pós-Graduação latu sensu). Não se trata de uma demanda por 
aulas de português, que isso já existe, a proposta é de algo mais individualizado, 
quase clínico, o que tem permitido a coleta de um tipo de dado inicialmente não 
previsto para a pesquisa: são depoimentos sobre os primeiros contatos com o 
mundo da escrita, histórias de leituras e de leitores, e uma série de dados que vão 
demandar tratamento mais apurado ao longo dos dois anos previstos para o 
projeto.

Por enquanto, já podemos dizer (sem espanto algum, diga-se de passagem) 
que, sim, os nossos professores e candidatos a professores de português 
demandam aulas de gramática, se espantam quando são provocados a refletir 
sobre cultura de massa, e, em geral, se espantam mais ainda quando lhes 
mostramos que a língua é ao mesmo tempo estruturada e estruturante e que 
uma dessas faces não desautoriza a existência da outra. O que fazer diante disso 
sem a nostalgia da velha mecânica das aulas de gramática é o desafio que se 
coloca. Como, na verdade, muitos estudos da década de oitenta e noventa já 
apontaram exaustivamente, mas só em tese, pois, na prática, até hoje, articular a 
questão do ensinar ou não ensinar gramática (e como) no ensino de língua, sem 
pesar os pólos da questão, perece ser algo intangível, algo que estaria relacionado 
ao ‘talento’ daquele que ensina (e isso, é claro, não serve como ferramenta para a 
formação docente!).

Nosso principal interesse agora é o tratamento dos dados sociais, para 
localização dos sujeitos reprovados no vestibular e para proposição do 
acompanhamento individualizado, similar ao que já estamos fazendo no projeto 
“português zero” (que inesperadamente tem servido de piloto para a pesquisa que 
propomos originalmente). Até aqui, podemos perceber que o perfil do sujeito que 
têm procurado o projeto é bastante variável: tem aluno de diversos municípios do 
interior, mas também da capital, tem aluno de escola particular, embora   
predominem os egressos de escola pública (o que, na verdade, é um perfil das 
licenciaturas na UPE, que prescindem das cotas sociais vigentes na instituição ⎯

4 O que ainda está em aberto, pois o processo para liberação das redações e do questionário social 
ainda está em tramitação, seguindo o protocolo da universidade. 



na FFPNM, particularmente, temos observado que algumas turmas são 
constituídas por até 90% de alunos  oriundos da escola pública), tem gente com 
escolarização recente, alguns de escolarização extemporânea, mas também gente 
que terminou sua escolarização antes da reforma dos anos 90.

Enfim, ao recortar os movimentos de nossa atuação na pesquisa, e vivendo 
no cotidiano dos bastidores e das aulas do curso de letras, passamos a buscar 
elementos que nos ajudassem a compreender um problema que passou a ser 
percebido como comum a aprovados e reprovados no vestibular: as dificuldades de 
expressão escrita ⎯ que queremos entender mais amplamente como dificuldades 
de atuação no universo da cultura escrita. As limitações de nossos dados, aqui, 
não inibem as discussões do objeto, que pulsa nos corredores da FFPNM e, 
sabemos, em muitos outros corredores do ensino superior, pois no vestibular 
observamos problemas textuais em todas as áreas. O papel da cultura escrita na 
distância entre a aprovação e a reprovação parece se espalhar por outras áreas da 
avaliação, pois a leitura é requisito para todas as outras provas. Acontece que, em 
geral, esses são problemas que não ‘aparecem’, pois não constam das 
estatísticas, quando muito fazem parte de um relatório resumido sobre o 
desempenho do candidato, não mais que estatísticas simples de interesse pontual 
para cada um saber sobre sua própria performance no concurso. Por causa disso, 
e apesar disso, a pesquisa prossegue, na busca por dados que nos ajudem a 
enfrentar institucionalmente o sentido da exclusão na escolarização da cultura 
escrita.

5. Impactos da pesquisa - 

 O estudo multidisciplinar das práticas de leitura e escrita dominantes na 
ordem grafocêntrica das sociedades contemporâneas apresenta-se para o 
profissional de qualquer área do conhecimento como um instrumental 
especializado para a abordagem da cultura escrita dentro e fora do universo formal 
de ensino-aprendizagem. Nesse contexto, destaca-se a preocupação de que a 
leitura e a escrita sejam pensadas como uma tecnologia necessária para a 
participação autônoma dos sujeitos nas decisões do espaço em que vivem. Ler e 
escrever como um exercício de descobrir, de compreender, mas também de dizer-
se ao mundo, são gestos que facultam às sociedades contemporâneas, em todas 
as suas esferas, uma atuação cidadã e responsável. Evidentemente, o nível de 
envolvimento dos sujeitos nas esferas decisivas da sociedade através das práticas 
de leitura e escrita não é o único problema que temos a enfrentar para a 
construção de uma sociedade mais justa, conseqüentemente não é a única 
solução. Mas não é menos evidente o forte peso que representa a proficiência em 
leitura e escrita como instrumental constitutivo da autonomia dos atores sociais nas 



sociedades grafocêntricas (DOSSIÊ LETRAMENTO, 2002).
 A distância entre a aquisição da base alfabética de uma língua e seu uso 
efetivo (traduzido nas práticas sociais de leitura e escrita) denuncia, hoje, a 
obsolência de políticas que se ocupam apenas com o acesso ao mundo da escrita: 
urge que nos preocupemos em promover práticas significativas de leitura e escrita, 
⎯ aquelas que efetivamente desloquem o sujeito de linguagem da condição de 
assujeitado pela linguagem, contingente cada vez mais preocupante nas 
sociedades pautadas pela comunicação de massa. A condição de subalternidade 
dos sujeitos menos letrados que operam em níveis rudimentares de leitura e 
escrita nos espaços grafocêntricos, mais especificamente no que se refere aos 
gêneros formais públicos, deve ser preocupação de primeira ordem para a 
construção de uma sociedade mais equânime, e é, ao mesmo tempo, o ponto 
crítico da argumentação sobre a inexorabilidade da cultura escrita: não há a opção 
de ficar de fora sem o ônus da exclusão.
 Nesse contexto, a pesquisa que propomos aqui faz frente ao conjunto das 
necessidades importantes para o enfrentamento dos discursos alarmistas sobre o 
fracasso da escola face ao desenvolvimento das habilidades de leitura e escrita 
dentro e fora do universo escolar; e procura fazê-lo criticamente, desconfiando da 
escrita como um ‘bem em si’. Para isso, buscamos compreendê-la historicamente, 
em recortes de tempo e espaços culturais, e buscamos sua tradução no sistema 
educacional para a compreensão do espaço multifacetado do letramento no 
acesso ao nível superior de ensino. O impacto desse tipo de pesquisa na região 
parece ser significativo, pois não temos notícia de pesquisa de fôlego qualitativo 
que se proponha a levantar dados empíricos para diagnosticar a cultura letrada na 
região que recortamos para nossa investigação.
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